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RECIBO DE RETIRADA DE CARTA CONVITE 

 

CARTA CONVITE Nº 01/2015 

 

(PROCESSO TC  nº 3253/2015) 

 

 

Razão Social:  

 

Nome Fantasia:  

 

CNPJ:  

 

E-mail:  

 

Endereço: 

 

Telefone:  

 

Pessoa para contato:  

 

 

Recebemos nesta data, mediante acesso ao endereço eletrônico 

http://www.tce.es.gov.br/portais/portaltcees/transparencia/licitacoes cópia do instrumento convocatório da 

licitação acima identificada. 

 

_____________, ___ de ______________ de 2015. 

 

Local e data 

__________________________ 

Assinatura do responsável 

 

 

Observações:  

 

Visando comunicações futuras com essa empresa, o TCEES solicita o preenchimento de todos os dados requeridos no 

presente recibo de entrega, bem como o seu encaminhamento à Comissão Permanente de Licitação responsável pelo 

certame, no endereço: Rua José de Alexandre Buaiz, 157, Enseada do Suá, Vitória- ES. 
 

Caso a Carta Convite seja retirada através da internet, o presente recibo, devidamente preenchido, deverá ser 

obrigatoriamente encaminhado à Comissão Permanente de Licitação até 24h da abertura do certame, através do e-mail 

cpl@tce.es.gov.br. 

 

A não entrega do recibo com antecedência de até 24 horas da apresentação das propostas exime a CPL da comunicação de 

eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório. 

 

 

GIULIANO MEDINA SILVA 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação  

                

http://www.tce.es.gov.br/portais/portaltcees/transparencia/licitacoes
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CONVITE N
o
 01/2015 

OBRA / REFORMA 

1. O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo - TCEES, localizado na Rua José Alexandre 

Buaiz, nº 157, Enseada do Suá, Vitória/ES, torna público que realizará procedimento de licitação 

na modalidade CONVITE , com amparo na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei 

Complementar nº 123/2006 e atualizações posteriores, no Decreto Estadual nº 2.060-R/2008 e na 

Lei 618/2008, através da Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria-N nº 27/2015, 

de 10 de março de 2015 (DOE TCEES 12/03/2015) e será regido pelas demais normas pertinentes 

e condições estabelecidas no presente Edital. 

2. Processo administrativo: 3253/2015 

3. Objeto: Obras de reforma do muro de divisa do terreno, estacionamento e das guaritas do 

edifício sede do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, conforme especificações 

técnicas contidas no Projeto Básico – ANEXO-VII do presente edital. 

4. Modalidade: Convite  

5.  Tipo de Licitação: menor preço global 

6 – Regime de Execução: empreitada por preço unitário 

7 – Data: 29/05/2015  

7.1 – Local: Sala do Plenário, localizada no 2º andar da sede do Tribunal de Contas do Estado do 

Espírito Santo situado na Rua José Alexandre Buaiz, 157, Enseada do Suá- Vitória- ES, Cep 29.050-

913. 

8–  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

8.1- AQUISIÇÃO DO EDITAL: O presente edital e seus anexos poderão ser obtidos no site do 

Tribunal através do endereço : www.tce.es.gov.br, ou ainda na sede do TCEES na sala da Diretoria 

Geral  endereço acima, de segunda a sexta-feira, no horário de 12h  às 18 horas. Os interessados 

http://www.tce.es.gov.br/
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ficam obrigados a acompanhar as publicações referentes à licitação no Diário Oficial do Estado, 

tendo em vista a possibilidade de alterações e avisos sobre o procedimento. 

8.2- PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: Os interessados poderão solicitar esclarecimentos 

relativos ao presente certame à comissão de licitação no horário de 12:00 às 18:00 horas de segunda 

à sexta-feira, por meio do tel: (27) – 3334-7600 ramal 7663 ou pelo  e-mail: CPL@tce.es.gov.br. 

8.3-RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: O recebimento dos envelopes dar-se-á no endereço 

acima até às 13:30 horas do dia 29/05/15. 

8.4- ABERTURA DOS ENVELOPES: No dia 29/05/15, às 14:00 horas, no endereço indicado 

acima, será dado início à abertura dos envelopes. 

8.5-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta 

do orçamento do TCEES a cargo da conta Ação 1010 –  Elemento de Despesa  4.4.90.51 

9 - - DO OBJETO 

9.1 - O objeto do presente certame é a contratação de empresa para a realização das Obras de 

reforma do muro de divisa do terreno, estacionamento e das guaritas do edifício sede do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, na forma de execução indireta, sob regime 

de empreitada por preço unitário do Tipo Menor Preço Global,  conforme especificações técnicas 

contidas no Projeto Básico – ANEXO-VII do presente edital. 

10 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

10.1 -   Poderão participar da presente licitação as empresas convidadas e a aquelas que manifestarem 

junto ao TCEES interesse em participar do certame com antecedência mínima de até 24 (vinte e 

quatro) horas da data marcada para recebimento da documentação de habilitação e que cumpram 

as demais exigências contidas neste edital. 

mailto:licitação@tce.es.gov.br.
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10.1.1 -  A manifestação de interesse em participar no certame deverá ser dirigida à comissão de 

licitação, observado o prazo indicado acima, no local e horário fixados neste edital para 

esclarecimentos e informações aos licitantes 

10.2 - Estão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrarem em uma 

ou mais das situações a seguir: 

a) estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

b) estejam cumprindo a penalidade prevista no artigo 87, inciso III  da Lei Federal nº. 

8.666/93 imposta pelo TCEES; 

c) estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV  da Lei Federal nº. 8.666/93, 

imposta por órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera da 

Federação; 

d) estejam sob falência ou se enquadrem em alguma das situações enumeradas no art. 9º da 

Lei nº. 8.666/93 e alterações. 

11 - DA VISITA TÉCNICA  

11.1  - O licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o segundo dia útil 

anterior à data fixada para a sessão pública estabelecida na seção II deste edital, com o 

objetivo de se inteirar das condições e do grau de dificuldade existentes para a prestação dos 

serviços. 

11.2 – A visita técnica é de caráter facultativo e será acompanhada pelos servidores João Attila 

Vieira Caldellas e-mail: joao.caldellas@tce.es.gov.br e Ingrid Herzog Holz, e-mail 

ingrid.holz@tce.es.gov.br devendo ser agendada previamente pelo telefone (27) 3334-7600, ramal 

7741 no período compreendido entre  18/05/15 e 27/05/15 . 

mailto:ingrid.holz@tce.es.gov.br
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11.3 – Considerando a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o 

desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existentes como justificativa para se 

eximirem das obrigações assumidas em decorrência deste Convite. 

11.4 - A visita técnica deverá ser efetuada por responsável técnico indicado expressamente pela 

empresa, com o acompanhamento de servidor público designado para essa finalidade. 

11.5 – Realizada ou não a visita técnica, o licitante deverá, para fins de qualificação técnica, 

declarar que tem conhecimento pleno dos locais e das condições em que deverá ser executada a 

obra, nos moldes da declaração constante do Anexo V deste Edital. 

12 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO A SER FIRMADO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 

OBRA/REFORMA 

12.1 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: A vigência do contrato a ser firmado será de até 31/12/15, 

a contar do dia subseqüente à sua publicação na imprensa oficial, nos termos do parágrafo único do art. 

61 da Lei nº 8.666/93. 

12.1.1 - Prorrogações serão permitidas desde que ocorrida alguma das hipóteses previstas no 

art. 57, §1º, da Lei n
o
 8.666/93, com as devidas justificativas por escrito.  

12.2 - PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA/REFORMA: O prazo de execução da obra/reforma será de 180 

(cento e oitenta) dias, a contar do dia subseqüente à data da emissão da Ordem de Serviço. 

13 - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA 

13.10 - Os licitantes deverão entregar no dia e local definidos neste edital, ao presidente da comissão de 

licitação, sua documentação e suas propostas em dois envelopes opacos, indevassáveis, rubricados, 

contendo na parte exterior os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº. 01 - HABILITAÇÃO 
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(Nome da Empresa) 

Rua/Av 

Razão Social Completa do Licitante 

Ref. CONVITE N
o
 001/2015 

ENVELOPE Nº. 02 - PROPOSTA COMERCIAL 

 (Nome da Empresa) 

Rua/Av 

Razão Social completa do Licitante 

Ref. CONVITE N
o
 001/2015 

13.11 - A fim de facilitar o exame da documentação, solicita-se aos licitantes que apresentem seus documentos 

na ordem em que estão listados neste edital, devidamente numerados por páginas. 

13.12 - Expirado o horário de entrega dos envelopes, nenhum outro documento será aceito pela comissão. 

13.13 - Será de inteira responsabilidade das proponentes o meio escolhido para entrega à comissão de licitação 

dos envelopes acima, não sendo consideradas quaisquer propostas recebidas intempestivamente, ainda 

que em razão de caso fortuito, força maior ou fato de terceiros. 

13.14 - Não serão consideradas para qualquer efeito a data em que tenham sido postados os envelopes ou a 

entrega em local diferente do endereço indicado. 

13.15 -  Na(s) sessão (ões) pública(s) para recebimento dos envelopes dos documentos de habilitação e 

propostas comercial, o proponente/representante deverá apresentar-se para credenciamento, junto ao 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação, devidamente munido de documento que o credencie 

(vide modelo Anexo II do Edital ou outro que comprove os necessários poderes para praticar todos os 

atos pertinentes ao certame, em nome da proponente) a participar deste certame e a responder pela 
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licitante representada, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro 

documento equivalente.  

13.16 - Em todo caso, deverá ser apresentada, juntamente com a carta de credenciamento, documento que 

comprove que o signatário do credenciamento possui poderes expressos para firmá-lo.  

13.17 - No presente processo licitatório, somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por ela 

credenciada.  

13.18 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa junto à 

Comissão Permanente de Licitação, sob pena de indeferimento do credenciamento para ambas.  

13.19 - Os documentos de credenciamento do representante serão entregues em separado e NÃO DEVEM ser 

colocados dentro de nenhum dos Envelopes, quer seja o de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ou 

de PROPOSTA COMERCIAL.  

13.20 - A falta de apresentação ou incorreção do credenciamento não inabilitará a licitante, mas obstará o 

representante de se manifestar e responder pela mesma. 

13.21 - A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) que desejar 

obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar a DECLARAÇÃO 

DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (Modelo ANEXO III), quando do seu 

credenciamento, como também apresentar no mesmo momento a Certidão expedida pela Junta 

Comercial, seguindo o delineamento do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento 

Nacional de Registro do Comércio. 

 

14 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01 

15 - Os proponentes deverão apresentar, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada 

em cartório, ou publicação em órgão de Imprensa Oficial os seguintes documentos: 
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15.10 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos 

documentos de eleição de seus atuais administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 

documentação que identifique a Diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente. 

 

15.11 - REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, Estadual (onde for sediada a 

empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado) e 

Municipal da sede da licitante; 

c) Prova de regularidade com a Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

e) Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS). 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 1

o
 de maio de 1943. 

15.2.1. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos 

neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a 

exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 
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15.2.2. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige 

comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da 

contratação, observadas as seguintes regras: 

a) A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição; 

b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa; 

c) O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado 

por igual período; 

16 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação 

comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei no 

8.666, de 21 de junho de 1993; 

17 - Caso não seja comprovada a regularidade fiscal, é facultado à Administração convocar as 

licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

18 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de registro da licitante e inscrição do responsável técnico em 

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura; 

b) No mínimo 1 (um) atestado de responsabilidade técnica, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado e devidamente registrado no CREA, que 

comprove que o licitante possui em seu quadro permanente profissional 
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devidamente reconhecido pela entidade competente que tenha executado obra (ou 

reforma) de características semelhantes ao objeto licitado, limitadas essas 

exclusivamente às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, aqui 

definidas como: Fornecimento, preparo e aplicação de concreto. 

c) Declaração de pleno conhecimento do local e condições em que a obra será 

executada, conforme modelo anexo V ao presente edital; 

d) É permitido o somatório de atestados para fins de comprovação da capacidade 

técnica da licitante. 

19 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

19.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, na forma da Lei, já 

exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente, 

contendo termo de abertura, encerramento e registro no órgão competente, extraídos do livro diário, 

comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na 

hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a substituição 

por Balancetes e Balanços provisórios; 

19.2 Para Sociedade Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da 

Lei 6.404/76, cópias da publicação de: 

a) balanço patrimonial;  

b) demonstração do resultado do exercício;  

c) demonstração dos fluxos de caixa. A companhia fechada com patrimônio líquido, na 

data do balanço, inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) não será obrigada à 

apresentação da demonstração dos fluxos de caixa;  

d) demonstração das mutações do Patrimônio Líquido  ou a demonstração dos lucros ou 

prejuízos acumulados;  

e) notas explicativas do balanço.  
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19.3 Para outras empresas:  

a)balanço patrimonial registrado na Junta Comercial;  

b) demonstração do resultado do exercício.  

c) Cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, devidamente 

registrado   na Junta Comercial.  

19.4 Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial, os seguintes 

índices: Índice de Liquidez Geral - LG, Índice de Solvência Geral – SG e Índice de Liquidez Corrente 

- LC igual ou maior que 1,00 (um); 

b.1) As fórmulas para o cálculo dos índices referidos acima são os seguintes:  

 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG =                                ATIVO TOTAL                                      . 

           PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC =   ATIVO CIRCULANTE   . 

         PASSIVO CIRCULANTE 

19.5 Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (hum), em qualquer dos índices 

referidos ACIMA, deverão comprovar patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2 º e 3º do artigo 

31 da Lei 8.666/93, como exigência imprescindível para sua habilitação, podendo, alternativamente, 

ser solicitada prestação de garantia equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a 

contratação, na forma do § 1º do art. 56 do mesmo diploma legal, para fins de contratação; 
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19.5.1  A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10 % (dez por cento) do valor 

estimado para a contratação, conforme determina a Lei 8.666/93, admitida a atualização para a data de 

apresentação da proposta, através de índices oficiais; 

19.5.2 Certidão Negativa de Falência,  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data 

de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da 

licitação.  

19.5.3 Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos 

neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a 

exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

19.5.4 A comprovação dos índices referidos no item 19.4, bem como do patrimônio líquido aludido no 

item 19.5.1, deverão se basear nas informações constantes nos documentos apresentados no certame e  

constitui obrigação exclusiva do licitante a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena 

de inabilitação. 

 

20 - Declaração de inexistência no quadro funcional da empresa, de menor de dezoito anos 

desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de 

dezesseis anos, a não ser que seja contratado na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos 

(Lei 9.854, de 27/10/99), conforme anexo VI. 

21 - DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE OU EQUIPARADA 

22 - Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para 

fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006 e 

reproduzidos neste edital, deverão apresentar ainda os seguintes documentos: 
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23 - Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar 

123/2006: 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da Fazenda, 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/aplicacoesSimples.

app/ConsultarOpcao.aspx; 

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06. 

24 - - Licitantes não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nº. 

123/2006: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter 

receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06; 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e 

respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 

CNPJ; 

d) Cópia do contrato social e suas alterações; e 

e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06. 

25 - Os documentos aos quais se refere este item somente deverão ser apresentados quando da 

convocação para assinar o contrato. 

26 - O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e não 

apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de licitar e de contratar 

com o TCEES, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das 
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demais cominações legais, incluindo a sanção penal prevista no artigo 93 da Lei Federal nº. 

8.666/93, quando for o caso. 

27 - Em caso de empresário ou sociedade empresária submetida ao registro obrigatório na Junta 

Comercial, fica dispensada a apresentação da cópia do contrato social e suas alterações, desde 

que seja apresentada a Certidão Simplificada da Junta Comercial da qual conste o 

enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, expedida em 

prazo não superior a 30 dias da data marcada para a abertura das propostas. 

28 - DA PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE Nº 02 

28.1 - A proposta comercial, a ser elaborada em conformidade com o anexo IV e as condições indicadas 

neste edital, deverá apresentar os seguintes elementos: 

a) Preço global em algarismo e por extenso, para execução do objeto desta licitação, 

observando as especificações técnicas, planilha orçamentária e demais condições 

previstas neste edital e seus anexos; 

b) Declaração de que no preço global estão incluídas todas as despesas necessárias à 

perfeita realização do objeto, cobrindo todos os custos de mão-de-obra, encargos 

sociais, materiais, equipamentos, transportes, alimentação, lucros, encargos fiscais e 

para-fiscais, despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para 

proporcionar e manter a higiene e segurança dos trabalhos. 

c) Cronograma físico-financeiro da obra / reforma; 

d) Planilha orçamentária de Serviços e Quantidades, com indicação dos valores em reais, 

por item, respeitadas as planilhas constantes deste edital e seus anexos; 

e) Planilha detalhada de quantitativos e preços unitários e totais dos custos incidentes para 

a execução do objeto da licitação e percentual BDI – Bonificação e Despesas Indiretas, 

que não poderá ser superior a 27,64 % (vinte e sete vírgula sessenta e quatro por 

cento) sobre estes custos;   
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f) Prazo de execução da obra (ou reforma), que deverá ser de no máximo 180 (cento e 

oitenta) dias corridos, contados da data da emissão da Ordem de Serviço; 

g) Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data prevista para 

abertura da licitação. 

28.2 - A proposta comercial deverá ser datilografada ou digitada, numerada e rubricada em todas as suas 

folhas, datada e assinada, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas que venham a ensejar dúvidas 

a respeito de seu conteúdo. 

28.3 - Os preços cotados terão como data base a fixada para entrega da proposta. 

28.4 - Os preços cotados deverão representar a compensação integral para a execução do objeto cobrindo 

todos os custos diretos, indiretos, encargos, impostos, lucros, administração e outros. 

28.5 - O preço máximo atribuído à obra/reforma é de R$126.884,18 (cento e vinte e seis mil oitocentos e 

oitenta e quatro reais e dezoito centavos), conforme planilha orçamentária constante dos anexos deste 

edital. Será desclassificada a proposta que apresentar valor global superior ao fornecido. 

29 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES  

29.1 - No dia marcado neste edital os envelopes serão abertos com chamada das empresas e anotação em ata 

dos representantes dos licitantes presentes. 

29.2 - Os documentos constantes dos envelopes “Habilitação” serão rubricados por todos os licitantes 

presentes e pelos membros da comissão de licitação, permitindo-se aos interessados seu exame no 

local. 

29.3 - O resultado da análise dos documentos de habilitação será comunicado aos licitantes após o 

encerramento dessa primeira fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer na mesma data da abertura dos 

respectivos envelopes ou por meio de publicação na Imprensa Oficial. 
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29.4 - Os envelopes “Proposta Comercial” dos licitantes inabilitados serão devolvidos aos respectivos 

proponentes fechados, desde que, decorrido o prazo legal, não tenha sido interposto recurso, ou após a 

denegação dos eventualmente interpostos. 

29.5 - Havendo renúncia expressa de todos os licitantes a qualquer recurso contra o julgamento de 

habilitação, os envelopes “Proposta Comercial” dos licitantes habilitados serão abertos imediatamente 

após encerrados os procedimentos relativos à fase de habilitação. Caso contrário, a comissão de 

licitação marcará nova data para abertura. 

29.6 - A abertura de todos os envelopes será realizada no local definido neste edital, sendo lavrada ata 

circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e todos os membros da comissão, ficando os 

documentos a disposição dos licitantes para exame. 

29.7 - É facultado à comissão de licitação, em qualquer fase, a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou a complementar a instrução do processo, não sendo aceita a inclusão de qualquer documento ou 

informação após a hora prevista para recebimento dos envelopes. 

29.8 - Qualquer licitante, através de seu representante legal, poderá fazer constar em ata suas reclamações, 

ficando a critério dos membros da comissão acatá-las ou não, considerando não possuírem estas efeito 

de recurso, que deve obedecer o procedimento apropriado. 

29.9 - Ocorrendo a inabilitação de todos os licitantes ou a desclassificação de todas as propostas, a Comissão 

poderá fixar aos licitantes o prazo de 03 (três ) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou 

de outras propostas escoimadas das causas de desclassificação. 

30 - DA AVALIAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

30.1 - O julgamento desta licitação será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 

30.2 - A comissão de licitação examinará as propostas para verificar se estão completas, se não ocorreram 

quaisquer erros na sua elaboração e se os documentos foram adequadamente assinados. 
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30.3 - Erros aritméticos serão retificados de acordo com a seguinte base: se houver discrepância entre 

palavras e cifras prevalecerá o montante em palavras (por extenso). Se o proponente não aceitar a 

correção, sua proposta será rejeitada. 

30.4 - Na hipótese de oferta de preço unitário diferenciado para o mesmo serviço será considerado o menor 

preço. 

30.5 - Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste edital, nem ofertas de redução sobre 

a proposta que melhor tenha atendido os interesses da Administração Pública. 

30.6 - Serão rejeitadas as propostas que não atenderem a todas as condições deste edital, quer por omissão, 

quer por discordância, ou que apresentarem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes 

essenciais, de modo a ensejar dúvidas. 

30.7 - A comissão de licitação julgará e classificará as propostas, ordenando-as de forma crescente. 

30.8 -  Será declarado vencedor o licitante que ofertar o menor preço global, observadas as condições do item 

seguinte. 

30.9 - Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 10% 

(dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

30.9.1 - Se as propostas forem julgadas no mesmo dia de sua abertura e estiver presente a 

microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, a Administração 

irá convocá-la para em 24 (vinte e quatro) horas apresentar nova proposta, inferior 

àquela considerada vencedora do certame; 

30.9.2 - Se as propostas não forem julgadas no mesmo dia de sua abertura ou se forem, mas 

não estiver presente a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, a Administração irá notificá-la, dando-lhe ciência inequívoca da 



[Digite texto] 

                   Proc. TC 3253/2015 

                                                                                                                              Fls.  0018 

   

 

 

configuração do empate e de seu direito de preferência, convocando-a para, em 24 

(vinte e quatro) horas, apresentar nova proposta, inferior àquela considerada vencedora 

do certame; 

30.9.3 - Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, 

sendo-lhe adjudicado o objeto; 

30.9.4 - A Comissão deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante 

na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras 

estabelecidas neste edital; 

30.9.5 - Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada que apresentou a melhor proposta, na forma dos subitens anteriores, serão 

convocadas as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas 

remanescentes, observada a ordem classificatória, para que exerçam seu direito de 

preferência ; 

30.9.6 - Caso não ocorra a contratação de microempresas, empresa de pequeno porte ou 

equiparada nos termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que 

houver ofertado a proposta originalmente vencedora do certame. 

30.1 - A comissão de licitação lavrará relatório circunstanciado dos trabalhos, apontando os fundamentos da 

classificação e da seleção efetuada e encaminhará o relatório de suas conclusões para homologação 

pelo Presidente do TCEES. 

30.2 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Não atenderem as disposições contidas neste edital; 

b) Apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou incompatíveis com os preços de mercado; 
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c) Apresentarem cotação parcial ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes; 

d) Apresentarem preço global superior ao fixado neste edital. 

30.3 - Em caso de empate entre dois ou mais proponentes a comissão de licitação procederá ao sorteio, em 

sessão pública a ser realizada em local e data a serem definidos, para o qual todos os licitantes serão 

convocados. 

30.4 - Os proponentes serão notificados do resultado referente ao julgamento desta licitação por meio de 

comunicação pela Imprensa Oficial. 

30.5 - O TCEES poderá desclassificar propostas de licitantes até a assinatura do contrato, por despacho 

fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 

se tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação que 

desabonem sua idoneidade ou capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa. 

31 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O CONTRATO 

31.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto. 

31.2 - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis. 

31.3 - O TCEES poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, 

§1º, da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, e 

desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo TCEES. 

31.4 - No ato de assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do pacto. 
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31.5 - Àquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de 

entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à 

ampla defesa, serão aplicadas as sanções de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido 

em sua proposta e, ainda, suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

Estadual ou declaração de inidoneidade para de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 

a Administração Pública, sem prejuízo das demais cominações legais, incluindo a sanção penal 

prevista no artigo 93 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

32 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

32.1 - Dos atos da Administração referentes a esta licitação cabem: 

32.1.1 - Recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura 

da ata, nos casos de: 

a) Habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Anulação ou revogação da licitação; 

d) Rescisão do contrato a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93; 

e) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

32.1.2 - Representação no prazo de 02 (dois) dias úteis da decisão relacionada com o objeto da 

licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

32.1.3 - Pedido de reconsideração da decisão do Presidente pela aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade, no prazo de 10 (dez) dias da intimação do ato. 
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32.2 - A intimação dos atos referentes a este edital excluídos os relativos a advertência e multa de mora, será 

feita através da publicação na Imprensa Oficial, salvo para os casos de estarem presentes os prepostos 

dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos 

interessados e lavrado em ata. 

32.3 - O recurso que versem sobre a fase de habilitação e julgamento de propostas terão efeito suspensivo, 

podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir 

eficácia suspensiva aos demais recursos. 

32.4 - Os recursos interpostos serão comunicados os demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 

02 (dois) dias úteis. 

32.5 -  O recurso será dirigido ao Diretor Geral de Secretaria do TCEES, por intermédio da comissão de 

licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo 

prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo neste caso, a decisão ser proferida dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pela autoridade competente para 

proferir a decisão, sob pena de responsabilidade. 

33 - DAS PENALIDADES 

33.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de 

mora, nas seguintes condições e conforme as cláusulas do contrato: 

33.1.1 - Fixa-se a multa de mora em 0,2 % (dois décimos por cento) por dia de atraso, até o 

trigésimo dia, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo 

reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 

33.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de 

execução do contrato; 
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33.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste edital e na Lei 

Federal nº. 8.666/93; 

33.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante 

contratado: 

a) advertência; 

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o 

saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) 

anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”. 

e)  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” deste item não são cumulativas entre si, 

mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos 

(alínea “b”). 

 

33.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá 

notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 
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b)  A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

indicando, no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a motivação para 

aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das 

razões de defesa; 

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 

exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias 

consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal 

nº. 8666/93; 

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço 

ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes 

as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão 

promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, 

resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal 

nº. 8.666/93; 

f) O recurso administrativo a que se refere o item 33.3 será submetido à análise da Consultoria 

Jurídica deste TCEES.  

33.4 - Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser 

cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às 

parcelas efetivamente executadas do contrato; 

33.5 - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do 

contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela 

contratada; 
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33.6 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor 

do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 

34 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE 

34.1 - As condições de pagamento e os critérios de reajuste serão os estabelecidos na minuta de contrato 

conforme anexo XI deste edital. 

35 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

35.1 - A participação do licitante nesta licitação, implica aceitação de todos os termos deste edital. 

35.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

35.3 - É facultado à comissão ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

15.3.1. No caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em documento apresentado 

por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, inclusive concedendo prazo para o 

reconhecimento de firma. 

35.4 - Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pela comissão, sob pena de desclassificação. 

35.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
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35.6 - Na apreciação da documentação de habilitação e das propostas a comissão poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

35.7 - As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

35.8 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 

Oficial Eletrônico do TCEES. 

35.9 - A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em 

face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

35.10 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do proc1edimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

35.11 - A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvando o disposto no parágrafo único 

do art. 59, da Lei nº. 8.666/93. 

35.12 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

35.13 - O TCEES se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente licitação, nos limites 

fixados no art. 65 da Lei 8.666/93. 
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35.14 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital aquele que não o fizer até o segundo dia 

útil que anteceder a abertura dos envelopes. 

35.15 - A representação dos licitantes somente será aceita por meio de Carta Credencial ou qualquer 

instrumento de mandato indicando representante legal para fins de Licitação, acompanhado do 

contrato social ou similar, sem o que não poderá o representante intervir em favor da licitante. 

35.16 - Poderão ser convidados a colaborar com a comissão, assessorando-a, quando necessário, profissionais 

de reconhecida competência técnica, integrantes ou não dos quadros da administração pública estadual, 

desde que não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes. 

35.17 - Caso as datas designadas para realização deste certame recaiam em dia não útil, e não havendo 

retificação de convocação, será o procedimento realizado no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 

local e horário previstos. 

35.18 - Quem quiser se fazer representar deverá apresentar Carta Credencial conforme modelo constante de 

anexo deste edital, indicando representante legal para fins de Licitação. 

35.19 - Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o foro competente é o do Juízo de Vitória - 

Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, excluindo-se qualquer outro, por mais especial que 

seja. 

35.20 - Os casos não previstos neste edital serão decididos pela comissão.   

Vitória-ES, 15 de maio de 2015. 

GIULIANO MEDINA SILVA 

PRESIDENTE CPL 
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TCEES 

ANEXO I 

CONVITE N
o
 001/2015 

MEMORIAL DESCRITIVO  
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TCEES 

ANEXO II 

CONVITE N
o
 01/2015 

(MODELO DE CREDENCIAL) 

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa________________ (nome da 

Empresa) ___________, vem pela presente informar que designamos o Senhor __________________, 

RG N
o
 _____________, para acompanhar o certame regido pelo Edital de __________ n

o
 ...../....., 

podendo para tanto, impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, e praticar qualquer ato 

necessário ao fiel cumprimento do presente credenciamento. 
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Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

_______________________________________________ 

Assinatura do Responsável da Empresa 

 

 

 

 

Obs.: No momento do credenciamento deverá ser apresentado o estatuto, o contrato social ou 

documento equivalente comprovando que o outorgante tem poderes para conceder a representação da 

empresa. 

TCEES 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

CONVITE N 01/2015 

(razão social da licitante), pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na (...), devidamente inscrita 

no C.N.P.J. sob o nº (...), representada neste ato por seu(sua) [diretor(a)] Sr.(a) (...), (nacionalidade), 

(estado civil), residente e domiciliado(a) na (...), portador(a) do CPF nº (...) e da Cédula de Identidade 

nº (...) expedida (...), declara sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação 

como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido 

artigo. 

 

(Observação: em caso afirmativo assinalar a ressalva abaixo) 
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(   )  Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 

prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 para a regularização, estando ciente 

que, do contrário, haverá decadência do direito à contratação, estando ainda sujeita às sanções 

previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993. 

 

Vitória – E.S., xx de xxxx de xxxx.    

     __________________________________ 

 (Razão social) 

(Nome do sócio ou diretor) 

ANEXO IV 

CONVITE N
o
 001/2015. 

(MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL) 

AO  TCEES 

Comissão Permanente de Licitação 

Prezados Senhores, 

  Apresentamos a V.sas, em anexo, nossa proposta devidamente detalhada com etapas da 

execução da Obras de reforma do muro de divisa do terreno, estacionamento e das guaritas do 

edifício sede do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo , com fornecimento de materiais e 

respectivos valores, pelo preço global de R$ __________ (valor por extenso), já incluídas todas as 

despesas necessárias à perfeita execução do objeto, inclusive materiais a serem utilizados, 

equipamentos, mão-de-obra, todos os encargos trabalhistas e previdenciários, fretes, impostos e taxas 

de qualquer espécie, tributos em geral e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir 

sobre a execução dos serviços e seus preços, conforme projetos e planilha de custos unitários e totais e 
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cronograma fisico-financeiro, no período máximo de ____(número de dias por extenso) dias, nos 

termos do Edital de Convite  n
o
 001/15 e seus Anexos. 

O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 

licitação. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus 

anexos, bem como aceitamos todas as obrigações especificadas. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo 

determinado no documento de convocação e executar os serviços no prazo e condições estabelecidas 

neste ato convocatório. 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

Assinatura do Responsável da Empresa 

 

TCEES 

ANEXO V 

CONVITE Nº 001/2015 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES 

Declaramos que temos pleno conhecimento dos locais e das condições em que deverá ser executada a  

Obra de reforma do muro de divisa do terreno, estacionamento e das guaritas do edifício sede do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, conforme estipulado no CONVITE  Nº 001/2015, 

reconhecendo ainda que tal circunstância retira-nos a possibilidade de qualquer alegação futura de 

necessidade de adequação de objeto e/ou recomposição (reequilíbrio, revisão ou repactuação) de 

preços quanto ao aqui declarado. 
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Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

_______________________________________________ 

Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

CONVITE N 01/2015 

 

 

(razão social da licitante), pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na (...), 

devidamente inscrita no C.N.P.J. sob o nº (...), representada neste ato por seu(sua) 

[diretor(a)] Sr.(a) (...), (nacionalidade), (estado civil), residente e domiciliado(a) na (...), 

portador(a) do CPF nº (...) e da Cédula de Identidade nº (...) expedida (...), declara para os 

fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/1993, que não emprega menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, como também menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade. 

 

 

Vitória – E.S., xx de xxxx de xxxx.    

 

__________________________________ 

 (Razão social) 

(Nome do sócio ou diretor) 

(Cargo) 
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ANEXO VII 

       PROJETO BÁSICO 
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PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS 

CONVITE N 01/2015 

 

 

 

 

Disponibilizado em arquivo eletrônico para download no endereço: 

http://www.tce.es.gov.br/portais/portaltcees/transparencia/licitacoes.aspx 
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ANEXO IX  

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

    CONVITE N 01/2015 

          

          
CRONOGRAMA FISICO E FINANCEIRO DA CONSTRUÇÃO DO MURO,  CERCA DA ALES, REFORMA DO 

ESTACIONAMENTO E REFORMA DAS GUARITAS 

  

ETAPA 
DESCRIÇÃO DO 
SERVIÇO 

30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 
  

      

            

  

1 
INSTALAÇÃO  DO 
CANTEIRO  

    

5.646,96           5.646,96 

2 MURO DIVISA CBM-ES 
                

6.914,28 13.828,47 13.828,47 13.828,47 13.828,47 13.828,47 76.056,63 

3 CERCA DIVISA  AL-ES   
    

    

  

  

16.256,11 16.256,10 32.512,21 

4 REF. ESTACIONAMENTO   
    

      

  

5.492,70 5.492,70 10.985,40 

5 
REFORMA DAS 
GUARITAS 

  
    

      

  

841,49 841,49       1.682,98  

SUB TOTAL 12.561,24 20.162,66 20.162,66 30.084,58 30.084,57 13.828,47   

TOTAL ACUMULADO 12.561,24 32.723,90 52.886,56 82.971,14 113.055,71 126.884,18 126.884,18 

          

           

Disponibilizado em arquivo eletrônico para download no endereço: 

http://www.tce.es.gov.br/portais/portaltcees/transparencia/licitacoes.aspx 
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ANEXO X  

PROJETOS ARQUITETÔNICOS 

 

   Convite N 01/2015 

 

Disponibilizado em arquivo eletrônico para download no endereço: 

http://www.tce.es.gov.br/portais/portaltcees/transparencia/licitacoes.aspx 
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ANEXO XI 
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